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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N2 13688/000.058/92-41

Sessão de  11 DE AGOSTO  de 19  93	 ACORDÃoN2  108-00.430

Recurson 2: 74.631 - IRF-ANO de 1987

Recorrente, FONSECA E MENEZES LTDA

Recorrido : DRF EM UBERLÂNDIA - MG

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE-DECORRÊNCIA - A deci-
são proferida no processo principal estende-se
ao decorrente, na medida em que não há fatos ou
argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos,relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FONSECA E MENEZES LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 11 de agosto de 1993

'

VISTO EM	 JACKSON UEDES FERREIRA - PRESIDENTE e RELATOR

SESàÀO DE:	 CAIRB R PEREI DE ARAÚJO - PROCURADOR DA FAZENDA

A
-6 NOV 193	

NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: ADELMO MARTINS SILVA, JOSÉ:CARLOS PASSUELLO, RENATA GONÇALVã-
PANTOJA, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, LUIZ ALBERTO CAVA ,MAÇEIRA i
e GERALDO PEREIRA SOBRINHO (Suplente Convocado). Ausentes justifi-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 13688/000.058/92-41

art.:
REcuRsoN9: 74.631 - IRF-ANO de 1987

ACORDWW: 108-00.430

RECORRENTE: FONSECA E MENEZES LTDA.

RELATÓRIO

FONSECA E MENEZES LTDA, inscrita no Cadastro Ge-

ral de Conbtribuintes sob n 2 21.984.398/0001-18, recorre a este

Conselho de Contribuintes pleiteando a reforma da decisào da au

bondade de primeiro grau, de fls. 47/49, proferida no julgamen

to da exig;ncia fiscal contida no Auto de Infração de fls. 12.

Trata-se de lançamento decorrente de fiscaliza-

ção do imposto de renda (pessoa jurídica), na qual se apurou re

dução indevida do lucro líquido do exercício por omissão de re-

ceita e outros procedimentos que a legislação de reg;ncia Decre

to-lei n 2 2.065/83, art. 8 2 considera rendimentos automaticamen

te distribuídos aos sOcios da pessoa jurídica.

Na impugnação, tempestivamente apresentada,o con

tribuinte manifesta os mesmos argumentos em que fundamentou seu

inconformismo contra a exigencia do processo principal protoco-

lizado sob o número 13688.000.054/92-91. A decisão singular, a-

companhando o que fora decidido naquele processo, julgou proce-

dente o lançamento.

%

Irresignado com a decisão de 1 2 grau, o sujeito mi
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passivo ingressou com o recurso de fls. 53/55, na mesma linha de

argumentação do recurso inteposto no processo maedZ,que'rcebeunes

te Conselho o n 2 104.025.

O julgamento da materio que deu origem ao proces-

so principal ocorreu em sessão realizada em 12.08.93, quando es-

ta Camara decidiu, atraves do AcOrdão n 2 108-00.333k, negar provi

mento ao recurso.

É o relatOrio.	 dr)

))'
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VOTO

Conselheiro JACKSON GUDES FERREIRA - Relator

O recurso foi interposto dentro do prazo legal.De

ve ser conhecido porque tambám preenche os demais requisitos pa-

ra sua admissibilidade.

Como visto no relatOrid,. o presente procedimento

fiscal decorre do que foi instaurado contra o recorrente para co

brança do imposto de renda na pessoa jurídica, tambám objeto de

recurso que recebeu o número 104.025 nesta Camara. A decisão no

processo principal foi por negar provimento ao recurso.

Em conseqüencia, igual sorte colhe o recurso apre

sentado neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou

argumentos a ensejar conclusão diversa.

À vista do exposto e do mais que do processo cons

ta, conheço do recurso, por tempestivo e, no meírito, voto no sen

tido de negar-lhe provimento.

Brasília, em 11 de agosto de 1993

.—

JACKSO GUEDES FERREIRA - Relator
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